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Mais da metade da população mundial vive em 
áreas urbanas e a previsão da ONU é que até 2050 
outras 2.5 bilhões de pessoas se juntem a elas. Isso 
significa que o modo como planejamos a cidade hoje 
vai impactar diretamente a vida de mais de dois terços 
da população do mundo em algumas décadas. Já o 
Brasil, que teve uma urbanização acelerada na me-
tade do último século, tem atualmente uma taxa de 
urbanização de 87% com proporção prevista de 92,4% 
para 2050. (ONU, 2018)
É nos centros urbanos que as desigualdades 
sociais acabam sendo acentuadas. E se o nosso ob-
jetivo é uma cidade mais igualitária se faz necessário 
questionar como ocorre a construção e a apropria-
ção dos espaços coletivos da mesma. Ao abordar as 
disparidades no espaço urbano também é preciso 
discutir as questões de gênero, tanto pela intrínseca 
conexão à desigualdade social e violência urbana, 
quanto pela escassa abordagem acadêmica presente 










do Brasil viverá 
em cidades




do mundo é consumida
por esses 2%
2050
O acesso a cidade não é neutro quanto a pers-
pectiva de gênero, isso é expresso de forma mate-
rial no desenho urbano e imaterial nas interações das 
pessoas com o ambiente público. Assim, o objeto de 
estudo deste trabalho é a reestruturação de um tre-
cho da Avenida Getúlio Dornelles Vargas localizada 
em Chapecó - Santa Catarina e principal avenida da 
cidade, onde pretende-se desenvolver um projeto 
que incentive a mobilidade ativa, promova igualdade 
de gênero na apropriação do espaço público e gere 
consciência social para as disparidades presentes na 
nossa sociedade. Para tanto, serão aplicados ao lon-





De acordo com Calió (1997, p.5) os estudos ur-
banos que discutem segregação, direito à cidade e 
revolução urbana frequentemente analisam a cidade 
sob a perspectiva da luta de classes, dificilmente in-
serindo as questões de gênero. Logo, grande parte 
dos planos urbanos e políticas públicas não oferecem 
intervenções que atendam as demandas dessa par-
cela da população. 
Ao olhar os processos socialmente construídos, 
a partir da reprodução das relações sociais, a escassez 
de estudos, de debates e de representação feminina 
em todas as escalas de poder reflete na inequidade 
de gênero brasileira e assim, nos números da desi-
gualdade social, na violência urbana, na participação 
política e na não apropriação do espaço público.
O espaço é socialmente produzido e também 
um denominador da produção social, as práticas ur-
banas não são neutras e reproduzem os valores da-
queles que detém o poder financeiro ou social. Dessa 
forma, ao longo do tempo as cidades brasileiras têm 
sido construídas segundo os interesses das classes
A Cidade não é neutra
Metodologia proposta
O projeto se desenvolverá em três etapas de 
forma a contemplar os requisitos básicos da entrega-
do trabalho de conclusão de curso.
 A primeira etapa pretende trazer de forma bre-
ve o debate sobre o direito à cidade da perspectiva 
feminina a partir do estudo de bibliografias sobre o 
tema e explanar a problemática da desigualdade de 
gênero no Brasil e no mundo, a fim de consolidar a 
justificativa para a escolha dessa temática. Também 
é objetivo dessa etapa elucidar a importância da in-
clusão das questões de gênero e de outras minorias 
no estudo e na prática da Arquitetura e Urbanismo. 
Por fim, serão expostas diretrizes de planejamento ur-
bano que incorporam questões de gênero em duas 
cidades da Europa, pioneiras na implementação de 
tais medidas, e em duas cidades da América Latina 
a fim de trazer exemplos mais próximos ao contexto 
brasileiro.
Já na segunda etapa, inicia-se uma análise de 
todo território do município de Chapecó, onde serão 
contempladas as condicionantes ambientais, eco-
nômicas, políticas, de infraestrutura, sociais e legais. 
Essa análise será feita com auxílio de material cedido 
pela Prefeitura Municipal de Chapecó e também atra-
vés de dados coletados e inseridos em softwares de 
geoprocessamento, tendo em consideração as res-
trições relativas à quantidade de dados disponíveis 
sobre a região de estudo.
Após, será apresentada a área de intervenção 
que compreende um trecho da Avenida Getúlio Var-
gas onde o Plano Diretor e o Plano de Mobilidade 
Municipal propuseram que parte da via se tornasse 
exclusivamente pedonal e parte fosse redesenhada 
para priorizar pedestres e ciclistas. Serão realizadas 
análises sobre a área de intervenção, a fim de me-
lhorar retratar suas características e funcionamento. 
Logo, serão apresentadas diretrizes gerais de plane-
jamento  e mobilidade sensíveis à perspectiva de 
gênero com aplicação em todo território municipal e 
diretrizes específicas para área de intervenção com 
aplicação local onde pretende-se chegar a um nível 
de detalhamento próximo o suficiente para lidar com 
as questões da vida cotidiana. Também serão debati-
dos nesta etapa, os agentes envolvidos na manifesta-
ção desse projeto, assim como as condicionantes de 
viabilidade econômica e níveis de desenvolvimento 
pretendido.
             A terceira etapa tratará de colocar em prática 
as diretrizes urbanas pensadas a partir das desigual-
dades de gênero através do desenho urbano e viário 
das ruas principais e secundárias e espaços públi-
cos da área de intervenção, propondo novos perfis 
viários, soluções de cruzamentos e estacionamento, 
drenagem urbana, arborização, mobiliário urbano, ilu-
minação e sinalização inclusiva. A intenção é criar e 
detalhar também, um sistema de espaços públicos 
diversos e acessíveis, com banheiros públicos e ou-
tras infraestruturas voltadas para a mulher.
Por fim, é essencial ressaltar que ao longo des-
te trabalho o uso dos termos “gênero feminino” ou 
“mulher” não está obrigatoriamente relacionado ao 
indivíduo que nasce portador do órgão sexual femini-
no, mas sim, compreende todos os que se identificam 
como mulher ao todo ou em algum aspecto.
mente essa divisão designou as mulheres ao espaço 
privado, ao trabalho doméstico e as atividades de cui-
dado, já aos homens os espaços coletivos, o trabalho 
remunerado e as atividades públicas. (CALIÓ, 1997)
Essa divisão do trabalho foi reforçada pela prá-
tica do planejamento urbano funcionalista e raciona-
lista que segrega as mulheres ao separar os setores 
comerciais, industriais e residenciais da cidade. A 
distribuição funcional do território urbano evidencia 
a dominância da perspectiva masculina ao desconsi-
derar que as funções sociais exercidas por homens e 
mulheres determinam experiências diversas na cida-
de. (CORDEIRO, 2018; FERREIRA, SILVA, 2017 p.5)
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dominantes, isto é, de acordo com princípios capita-
listas, patriarcais e racistas. (HARVEY, 1989; MARICA-
TO, 2002)
Também fruto de uma construção social, o conceito 
de gênero atribui responsabilidades e oportunidades 
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A entrada massiva de mulheres no mercado 
assalariado nas últimas décadas do século XX, junto 
com as obrigações sociais referentes aos papéis de 
gênero, foi razão do surgimento das jornadas de tra-
balho duplas ou triplas. Desde então, pouco mudou, 
atualmente as mulheres seguem sendo as principais 
cuidadoras, despendendo 10.4 horas a mais de horas 
por semana do que os homens em tarefas domésti-
cas e cuidados. (PNAD C, 2019).
Isso indica 48,6% a mais de horas semanais de 
trabalho não-pago. Já quanto ao trabalho remune-
rado, segundo uma pesquisa realizada pela Pnad o 
rendimento médio mensal feminino é 78,7% se com-
parado ao masculino. Essa desigualdade social é ain-
da mais acentuada ao analisarmos a perspectiva da 
mulher negra no Brasil, onde 63% das casas chefiadas 
por mulheres negras estão abaixo da linha da pobreza 
e também 39,6% das chefiadas por mulheres brancas. 
(IBGE, PNAD C, 2018)
  Nota-se que apesar da generalização das 
conquistas em termos de direitos políticos, civis e so-
ciais em favor das mulheres, a reprodução de desi-
gualdades sociais se mantém, do mesmo modo, os 
baixos percentuais de cargos de liderança e partici-
pação política.
   Segundo o Global Gender Gap Report 2020, 
relatório do Fórum Econômico Mundial, no ranking 
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63% 39%
“ No Brasil, apenas 19% dos cargos 
de liderança são ocupados por 
mulheres, abaixo da média mundial 
que é 27%.” (Ipea)
“Em 53% das cidades brasileiras, 
nenhuma mulher negra ocupará a
Câmara Municipal em 2021.” (TSE)
internacional da equidade de gênero o Brasil se en-
contra na posição 92 entre 153 países, sendo o pior 
indicador o da participação política. (WEF, 2019)
É inevitável que essas desigualdades deixem 
marcas na paisagem urbana e influenciam o modo 
como as pessoas se apropriam da cidade. Dessa for-
ma, de acordo com Cordeiro (2018), é preciso pensar 
o território urbano a partir da perspectiva de gênero, 
considerando a divisão sexual do trabalho e a inse-
gurança e violência urbana feminina com recortes de 
cor e classe.
Gênero e Desigualdade
Falar das desigualdades não é apenas 
tratar do problema do ponto de vista do acesso 
desigual aos espaços e processos das cidades 
é, acima de tudo, reconhecer que as desigualda-
des entre mulheres e homens não atravessam a 
produção e reprodução das cidades mas, são por 
princípio, elementos constituintes das mesmas. 
(GONZAGA, 2004, p.124) 
das famílias chefiadas
por mulheres negras 
está abaixo da 
linha da probreza
das famílias chefiadas
por mulheres brancas 
está abaixo da 
linha da probreza
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Segundo Cordeiro (2018) “O fenômeno da vio-
lência sexual cometida à mulher é um dos determi-
nantes para a apropriação desigual entre homens e 
mulheres do espaço urbano, em uma sociedade que 
reproduz as desigualdades sociais, com ênfase para 
as relações desiguais entre os gêneros.” (CORDEIRO, 
2018, p.7)
Mesmo com a subnotificação, os dados brasi-
leiros sobre violência de gênero são astronômicos, o 
país é o 5º do mundo com maior número de registros 
de feminicídio e conta com a ocorrência de um es-
tupro a cada 8 minutos. Segundo o Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública 66% das vítimas de feminicídio 
eram negras. (FBSP, 2020)
No cenário da pandemia de Covid-19, veri-
ficou-se que as denúncias de violência doméstica 
aumentaram em diversos países, enquanto no Bra-
sil reduziram. De acordo com o Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública de 2020, esses dados devem-se 
menos a redução dos casos de abuso e mais os obs-
táculos enfrentados na pandemia no momento de 
denunciar.
Tais impedimentos estão intrinsecamente liga-
dos à falta de investimento e de infraestrutura para 
mulher, como abrigos temporários, centrais de aten-
dimento, estabelecimentos de serviço de alerta e a 
própria autonomia feminina de se locomover pela 
cidade com segurança. Sobre essa temática, Falú 
(2009) afirma: “A tendência de ver estes tipos de vio-
lência como ofensas individuais e não como cons-
truções sociais de responsabilidade dos governos e 
estados, fragiliza a possibilidade de enfrentar os pro-
blemas e buscar soluções coletivas, ‘invisibilizando’ a 
violência que se instala”. (FALÚ, 2009, P.32)
Essa abordagem consolida o sentimento de in-
segurança da população, em uma pesquisa realizada 
Gênero e Violência






Medo de serem vítimas de estupro
Mulheres
pelo Instituto Locomotiva¹ foi constatado que 55% dos 
homens têm medo de andar sozinhos à noite, entre as 
mulheres o número sobe para 83%. Quando questio-
nadas sobre violência sexual, 95% das mulheres res-
ponderam que temem ser vítimas de estupro. Esses 
indicadores são determinantes para a problematiza-
ção da desigualdade na apropriação do espaço pú-
blico, sobre o assunto Rolnik (2017) dispõe:
Dessa forma, ao olhar para a paisagem urbana 
é possível atribuir a violência um caráter segregador 
dentro da urbe, que impacta o que entendemos por 
direito à cidade. Considerando que as percepções de 
segurança estão ligadas à capacidade das pessoas 
se apropriarem dos espaços públicos, é necessário 
pensar na mobilidade urbana como determinante 
para a reprodução desses privilégios e desvantagens.
“Não se trata de uma questão de segu-
rança genérica, que em tese atingiria mulheres e 
homens igualmente. Muito menos um tema afeito 
à esfera policial. Tem a ver com um estigma cul-
tural, o pressuposto imposto a todas nós, de que 
uma de nós sozinha, em um espaço público, está 
ali para ser assediada sexualmente, o que nos im-
pede o acesso a um direito básico: o de circular 
e ocupar livremente a cidade, na hora e como se 
quiser.” (ROLNIK, 2017)












No Brasil, o debate sobre mobilidade urbana 
acontece em um cenário no qual a população gasta 
mais com transporte do que com comida. A Pesquisa 
de Orçamento Familiar mostrou que as famílias bra-
sileiras despendem 17,5% com alimentação e 18,1% 
de sua renda com o transporte, no sul do país esse 
percentual é ainda maior, atingindo 20.4%. (IBGE 2019)
É na população mais vulnerável economica-
mente e geograficamente que o impacto dos gastos 
mensais com transporte urbano é maior. Assim, ao 
restringir o acesso à cidade por aspectos econômicos 
ou infraestrutura falha, as propostas de mobilidade 
urbana ineficientes acabam por reproduzir as rela-
ções de desigualdade presentes na nossa sociedade.
Nesse contexto, frequentemente os serviços 
de transporte são considerados neutros quanto ao 
gênero, porém ao analisarmos os padrões de deslo-
camento da maioria dos homens e mulheres notamos 
diferenças substanciais. Enquanto homens tendem a 
realizar deslocamentos lineares (casa-trabalho/estu-
do), as mulheres se movem de forma mais complexa 
realizando deslocamentos poligonais. (ADB, 2013)
Pesquisas² indicam que mulheres tendem a se 
locomover mais a pé e são maioria no uso do trans-
porte público. Geralmente fazendo trajetos mais cur-
tos e com múltiplas finalidades, parando em escolas, 
farmácias, supermercados e clínicas médicas, muitas
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O transporte urbano, suas infraestruturas e 
serviços são ferramentas para melhorar a quali-
dade de vida da população ao facilitar o acesso 
a benefícios sociais, culturais e econômicos, e 
portanto, devem ser planejados para atender as 
necessidades de homens e mulheres de forma 
equitativa, acessível e adequada a todos. (ADB, 
2013,)
vezes acompanhadas de crianças ou idosos, ou seja, 
essa diversidade nos modos de se deslocar é, em 
grande parte, resultado das atribuições de gênero.
No entanto, a lógica do nosso transporte urbano é 
majoritariamente pensada para resolver o fluxo bair-
ro-centro/centro-bairro, sem investir na conexão 
entre diferentes modais e na locomoção dentro do 
bairro, privilegiando o espaço do carro na cidade e 
acabando por não suprir as demandas dos diversos 
tipos de deslocamento, em especial o feminino, ne-
gro e de baixa renda. (COSGRAVE, 2018)
Considerando o exposto, as limitações de 
acessibilidade e as experiências de violência urbana 
que as mulheres vivenciam diariamente, tornam a ci-
dade para mulher virtualmente menor que para o ho-
mem. Deste modo, é possível concluir que o exercício 
de se locomover pela cidade é diverso e traz implica-
ções de gênero, e isso demanda investimento, plane-
jamento urbano e políticas públicas a fim de reduzir 
essas disparidades.
²A pesquisa nacional encomendada pela Confederação Nacional da Indústria, 2015, cons-
tatou que as  mulheres (28%) usam mais os ônibus do que os homens (19%) para deslo-
camentos diários.Elas também andam mais a pé do que eles: 26% dos pedestres são 
mulheres, ante 17% de homens.
Gênero e Mobilidade
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promover a integração 
entre diferentes modais 
de transporte urbano, 
mulheres devem fazer 
parte das equipes técni-
cas envolvidas na mobili-
dade urbana
Redesenho de parques e 
praças oferecendo usos 
mais diversos e espaços 
setorizados  a fim de, de 
equilibrar a quantidade 




Em processos de licita-
ções municipais as em-
presas devem implantar 
medidas de promoção 
de mulheres, competên-
cia em promover igual-
dade de gênero tornou-





Novas ou modificações 
na infraestrutura social, 
combinação de usos 
especiais no térreo dos 
edifícios e projetos ha-
bitacionais sensíveis ao 
gênero
Proposta convida os ha-
bitantes de Montevidéu 
a proporem nomes de 
mulheres para ruas e es-
paços públicos que não 
tenham nome, por meio 
de um processo aberto e 
colaborativo
Centro de permanência
temporária, para dar 
apoio à população cujas 
trajetórias são marcadas 
por violações diversas e 
espaço comunitário trans 
house
Espaços públicos pensa-
dos coletivamente com 
ênfase na diversidade e 
na luta histórica femini-
na, praça das pioneiras e 
praça da diversidade
Empréstimos com pers-
pectiva de gênero para 
famílias monoparentais 
e convênio que prevê a 
contratação de mulheres  
em processo de saída de 
situações de violência de 
gênero e discriminação  
Criação de percursos 
que propõe incorporar 
a história da mulher à 
narrativa urbana atra-
vés de marcos públicos, 
patrimônio tangível e 
intangível 
Redução de tarifas de 
transporte público e 
criação de superblocks - 
ruas pedonais em blocos 
de nove quadras
Criação do departamen-
to feminista e LGBTQI+ 




porte urbano em iniciati-
vas como o metrobus
Investimento em bairros 
melhorando a ilumi-
nação, a visibilidade, a 
vegetação e a largura 
das calçadas para tornar 
a área mais acessível, 
segura e amigável
5° 
A Capital do Oeste
O objeto de estudo deste trabalho se encontra 
no perímetro urbano do município de Chapecó, no 
estado de Santa Catarina. Fundada em 1917, Chapecó 
foi uma das primeiras cidades criadas no impulso co-
lonizador do oeste catarinense, sendo durante anos 
sede administrativa de vasto território, situação que 
conferiu à cidade uma centralidade que perdura até 
hoje. É considerada capital regional e cidade média, 
principalmente por ser um pólo no setor do agrone-
gócio e por concentrar serviços e agentes que aten-
dem a população de toda região.
Dados Gerais
População (est. 2020)                            224.013 pessoas 
Área                                                                  624,846 km
Densidade Demográfica                            35,31 hab/ha
Taxa de cresc. populacional                                      2,1%
Taxa de Urbanização                                                91,6%
Taxa de analfabetismo (2010)                                    4,5%
Expectativa de vida ao nascer                         77,3 anos
PIB (2017)                                                              R$ 8,9 bi 
PIB per capita                                                R$ 44,321,07
IDH                                                                               0,790
Índice Gini (2010)                                                          0,48
Questões de gênero
De acordo com o Ministério da Economia, as 
mulheres chapecoenses recebem em média 83,6% 
em comparação aos homens em empregos formais, 
constituindo uma diferença salarial maior do que a 
brasileira (85,7%). Quanto aos indicadores da violência 
de gênero, destaca-se o número de homicídios con-
tra a mulher 8,6 a cada 100 mil mulheres, enquanto 
a média brasileira é 4,7 e a catarinense é 3,5. (SSP/
SC e Atlas da violência 2019). Esses dados evidenciam 





Chapecó tem uma localização



















































Chapecó encontra-se no Planalto Meridional 
brasileiro e fica a 674 metros de altitude em relação 
ao nível do mar. O perímetro urbano da cidade tem 
elevações que variam de 497 a 796 metros, com uma 
maior concentração de altitudes entre as cotas 612 e 
695 metros. A cidade apresenta inúmeros morros em 
sua paisagem, o que deve ser levado em considera-
ção no projeto viário e urbano.
10km
Hidrografia
Localizada na área de abrangência do Aquífero 
Guarani e na margem direita do rio Uruguai, entre dois 
de seus afluentes, o rio Chapecó e Irani, a cidade de 
Chapecó situa-se em uma paisagem geográfica mar-
cada pela abundância de recursos hídricos. Dentre 
eles, destaca-se a micro-bacia do Lajeado São José, 
que é o principal fornecedor de água do município.
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Bacia do Lajeado São José
fonte: Epagri, editado pela autora fonte: CPRM
Geologia
Os solos da região são argilosos, com boa ca-
pacidade de  escavabilidade e em geral não oferecem 
problemas em relação a fundações. São predomi-
nantemente bem drenados e homogêneos, com alta 
concentração de alumínio e pouca suscetibilidade a 
erosões. Dentro dos limites do município encontra-se 






Vegetação e Cobertura do Solo
Além dos remanescentes florestais e floresta-
mentos na zona rural de Chapecó encontramos uma 
porcentagem elevada de solo destinado ao agro-
pasto e vegetação secundária e também pastagem 
para pecuária. O que condiz com a posição da cidade 
como capital agroindustrial.
Remanescentes Florestais
Dentro dos limites do município chapecoense 
encontra-se uma grande variedade de espécies ve-
getais. Isso ocorre pela região se caracterizar como 
área de encontro entre as Florestas ombrofila mista, 
marcada pela presença do pinheiro-brasileiro (arau-
caria augustifolia), e as Florestas estacional decidu-
al que acompanham o vale do Rio Uruguai e seus 
afluentes. 
Floresta estacional decidual submontana
Floresta estacional decidual montana
Floresta ombrófila mista montana









Considerando a importância da disponibilidade 
de espaços livres públicos para qualidade de vida da 
população, para o ambiente e para o turismo foi ana-
lisada a presença de áreas verdes no território urba-
no consolidado do município chapecoense e foram 
identificados seis parques urbanos o que é insuficien-
te para atender a região.
Parques urbanos






O processo de urbanização da Chapecó está 
associado a intensa atividade agroindustrial da região. 
O esquema abaixo apresenta a evolução da área ur-
banizada da cidade de 1974, quando foi criado o pri-
meiro plano de desenvolvimento urbano, em 2014. 
Apesar da rápida evolução do território, as infraestru-
turas de mobilidade urbana não acompanharam seu 
desenvolvimento.
Renda média mensal
O mapa abaixo foi elaborado com base nos da-
dos do IBGE e aponta o percentual de chefes de fa-
mília com rendimento mensal de até dois salários mí-
nimos. Nota-se a concentração de percentuais mais 
elevados nas áreas periféricas da cidade, onde há 
também a maior incidência de ocupações irregulares 
e a implementação de empreendimentos de moradia 
social.
Densidade demográfica
Ao analisarmos a concentração da população 
residente de Chapecó nota-se que a maioria dos 
bairros tem uma densidade demográfica inferior a 45 
hab/ha. Esses baixos números são resposta a tipolo-
gia de residência unifamiliar predominante na região. 
E produzem um padrão de expansão da cidade que 
acontece de forma espalhada e acaba por gerar va-













fonte: IBGE 2010, 
elaborado pela autora












Macrozona urbana e subdivisões
A Macrozona Urbana (MU) é caracterizada pela 
urbanização e pelos processos de transformação de 
seu território. O Plano Diretor de Chapecó prevê para 
a região a reestruturação e qualificação de bairros, 
periferias e agrupamentos urbanos, otimizando infra-
estruturas e recursos através de uma melhor densifi-
cação da cidade. Dentro das subdivisões propostas 
pelos planos encontra-se a área urbana central, onde 
se localiza o objeto de intervenção deste trabalho.
Ordenamento do território
Segundo o Plano Diretor de Chapecó (2014), o 
ordenamento territorial do munícipio é feito através 
de um macrozoneamento que fixa regras tendo como 
base aspectos de patrimônio, ambiental, sistemas de 
circulação e infraestrutura, atividades de produção 
econômica, polos de indução do desenvolvimento e 
relações socioculturais de diversas regiões. O territó-
rio Chapecoense é composto por duas Macrozonas: 
Macrozona Rural (MR) e Macrozona Urbana (MU).
Macrozona rural e subdivisões
A Macrozona Rural (MR), corresponde à por-
ção do território que, por suas características natu-
rais, econômicas e culturais se destina às atividades 
produtivas extrativas, agrícolas, hortifrutigranjeiras, 
pecuárias e turísticas, predominantemente ligadas à 
produção agro- familiar. Dentre as diversas Macroáre-
as que constituem a MR destaca-se a Macroárea de 
Proteção Cultural Indígena – MPPCI, constituída pelas 




fonte: Prefeitura de Chapecó 2014
Área especial de interesse ambiental
fonte: Prefeitura de Chapecó 2014
10kmUnidade de conservação florestal
Unidade de desenvolvimento turístico
Área de urbanização específica
Macrozona urbana 
Macroárea da orla dos rios 
Microárea de proteção cultural indígena 
Unidade funcional do desenvolvimento da bacia
fonte: Prefeitura de Chapecó 2014
Área urbana central
Macroárea de expansão urbana
Unidade funcional de atividades agroindustriais
Unidade industrial consolidada 





Expansão da malha viária
 Inicialmente Chapecó tem um planejamento 
da rede viária com traçado ortogonal e vias largas, 
onde a expansão acontece predominantemente pró-
ximo ao núcleo da cidade. Com o passar do tempo e a 
instalação de agroindústrias na região, o crescimento 
da malha viária começou a se desenvolver no sentido 
oeste, criando um eixo que se consolidou com a im-
plementação da sede da UFFS em 2009.
Hierarquia viária
O sistema viário urbano da cidade encontra-se 
categorizado, predominantemente, em vias arteriais, 
vias coletoras principais, vias coletoras secundárias e 
vias locais. Ainda, por sua centralidade e pela presen-
ça de comércios e serviços, o Plano Diretor de Cha-
pecó define a Avenida Getúlio Vargas como via cen-
tral especial.
Principais vias
 As principais rodovias de acesso à cidade são 
as Rodovias Federais BR 480 e BR 282, que atraves-
sam todo o estado catarinense longitudinalmente. 
Também  há a Rodovia Estadual SC 283 que corta o 
centro urbano de Chapecó. De forma que, para des-
viar o fluxo de veículos dessa rodovia, em especial os 









fonte: SPG/SC e Prefeitura de Chapecó 2016
Área Urbana Central





Principais vias de acesso
Contorno viário existente












Plano Diretor de Chapecó
O Plano Diretor se apresenta como o instru-
mento básico da política de desenvolvimento territo-
rial, entre suas funções está a de planejar e promover 
o desenvolvimento ordenado do território. O Pla-
no Diretor de Chapecó – PDC (Lei Complementar n. 
541/2014), dispõe em seu terceiro capítulo sobre Mo-
bilidade Urbana, Transporte, Trânsito e Acessibilidade 
onde prevê um Plano de Mobilidade Urbana para o 
município.
Art. 16 O Município promoverá a organiza-
ção e o planejamento do Sistema de Mobilidade 
Urbana, através do Plano Municipal de Mobilida-
de Urbana, com a participação popular, contem-
plando o sistema de trânsito, transporte e acessi-
bilidade, implantando programas e projetos que 
promovam a humanização, eficiência e a segu-
rança do sistema, garantindo: 
I - o incentivo ao transporte coletivo muni-
cipal, de forma integrada aos elementos estrutu-
radores do território, promovendo:
II - valorização e otimização dos locais de 
uso público e sua integração territorial, priorizan-
do o convívio, a interação social e acessibilidade 
universal aos espaços e aos equipamentos de uso 
público;
III - viabilização de sistemas alternativos de 
transporte e integração entre os diferentes mo-
dais, possibilitando uma nova forma de conexão 
territorial, priorizando a locomoção de pedestres 
e modalidades de baixo consumo energético e 
impacto ambiental, promovendo:
IV - reorganização do sistema e fluxos de 
todas as modalidades de transporte de cargas no 
Município, que garantam o adequado abasteci-
mento e escoamento da produção, a conserva-
ção das vias municipais, a acessibilidade territorial 
e a segurança dos usuários e da população local. 
V - reestruturação do sistema viário urbano 
e rodoviário municipal de forma a integrar e valo-
 No Art. 304, ao abordar a classificação das ruas 
no sistema viário urbano, o PDC prevê uma categoria 
de Via Central Especial para a Avenida Getúlio Vargas 
consolidando sua centralidade no tecido urbano e 
propondo uma reestruturação que é objeto de estu-
do do trabalho.
IV - Via Central Especial - definida pela ex-
tensão da Avenida Getúlio Vargas, caracterizada 
pela predominância de atividades comerciais e de 
serviços, devendo ser reestruturada com priorida-
de ao pedestre, aos espaços abertos de convívio 
social e à solução de conflitos de estacionamento.
(CHAPECÓ, 2014) 
Plano de Mobilidade Urbana de Chapecó
Através da Política Nacional de Mobilidade Ur-
bana (PNMU, Lei n. 12.587/2012), o governo brasileiro 
determinou a incorporação dos princípios da mobili-
dade sustentável aos Planos de Mobilidade Urbana. 
Dessa forma, depois de um estudo feito para diag-
nóstico e formulação de diretrizes para a mobilidade 
de Chapecó, foi instituído o Plano Municipal de Mobi-
lidade Urbana (Lei Ordinária n. 6.847/2016).
O Plano de Mobilidade Urbana de Chapecó - 
PMUC, ao analisar a cidade caracteriza suas forças, 
fraquezas, oportunidades e ameaças. Também divide
14.3.1. Sistema de circulação de pessoas a 
pé
14.3.1.1.Metas
Meta 1: prover todas as vias com calçadas 
adequadas à existência de uma acessibilidade 
universal, promovendo uma maior continuidade 
e homogeneidade das mesmas e respeitando as 
larguras mínimas definidas por lei, sem obstácu-
los pelo caminho e prevendo as travessias para 
pedestres (prazo de implantação de até dez anos 
após a aprovação do Plano de Mobilidade);
;Meta 2: implementação de uma via exclu-
siva para pedestres, de 1 hectare, na área central 
da cidade (prazo de implantação de até quatro 
anos após a aprovação do Plano de Mobilidade).
 
14.3.1.2.Ações
- Ação 1: rever toda a infraestrutura dispo-
nibilizada aos pedestres, segundo os padrões de-
finidos no Plano Diretor, principalmente nas áreas 
mais afastadas da zona central da cidade, verifi-
cando se a meta 1 está sendo cumprida e, no caso 
de não estar, ir oferecendo progressivamente as 
condições referidas (1).
- Ação 2: implementação de faixas de pe-
destres elevadas nos pontos com maiores fluxos 
de pedestres, replicando o bom exemplo identi-
ficado na fase de diagnóstico na Avenida Getúlio 
Vargas (1).
- Ação 3: implementação de um calçadão 
na Avenida Getúlio Vargas entre as Ruas Marechal 
Bormann e Quintino Bocaiúva (1). (CHAPECÓ, Ane-
xo de Lei, 2016, p.439).
rizar as localidades do interior; 
VI - requalificação ambiental dos espaços 
abertos e vias de circulação;
VII - monitoramento permanente dos da-
dos relativos aos acidentes de trânsito, visando à 
promoção de medidas preventivas e fiscalizató-
rias. (CHAPECÓ, 2014)
CONDICIONANTES LEGAIS
os sistemas de circulação de pessoas em: a pé, bici-
cleta, transporte público e transporte privado indivi-
dual motorizado e apresenta diretrizes, metas e ações 
para cada modal. Sobre circulação de pessoas a pé 
dispõe:
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Algumas das demais propostas são: imple-
mentação de 30km de ciclovias/ciclofaixas e faixas 
compartilhadas, previsão de corredores de transporte 
coletivo, redefinição de itinerários, requalificação do 
terminal de integração existente e implementação de 
mais dois terminais, implementação de um anel viário 
Centro-Efapi e de um binário nas Avenidas Fernando 
Machado e Nereu Ramos.
Apesar de o Plano de Mobilidade ter sido ins-
tituído em 2016, cinco anos depois a implementação 
deste se encontra paralisada e refém das mudanças 
de poder na prefeitura do município. Portanto, acredi-
to que, na atual conjuntura brasileira, se faz necessá-
rio elaborar estudos que compreendam um espaço 
de tempo mais amplo considerando as perspectivas 
mais otimistas de crescimento das cidades a fim de 
não se tornarem obsoletos.
Ao analisar as diretrizes e metas propostas pelo 
plano de mobilidade nota-se a ausência de propostas 
de transporte coletivo que incluam diferentes modais 
como proposto pelo Plano Diretor de Chapecó (2014) 
ao incentivar os transportes alternativos, em especial 
o veículo leve sob trilhos – VLT. Assim, também pouco 
se dispõe sobre a integração entre diferentes modais.
Em adição a isso, apesar de as mulheres cha-
pecoenses serem maioria no transporte público e da 
diversidade de padrões de deslocamento já exposta 
neste presente trabalho, não há, no PMUC, nenhuma 
disposição específica a gênero. Ou seja, o plano dei-
xa de analisar as principais promotoras da mobilidade 
sustentável, o que é justamente a proposta do mes-
mo.
Finalmente, segundo análise feita por Machado 
(2019) em sua tese: Avaliação ex ante da política se-
torial de mobilidade urbana brasileira e de planos de 
mobilidade urbana, o Plano de mobilidade de Cha-
pecó aborda as etapas de planejamento que incluem
CONDICIONANTES LEGAIS
diagnóstico, prognóstico, plano de ações e apesar de 
elaborar sobre meios de monitoramento não apre-
senta os meios para financiamento. Outro aspecto 
relevante a ser discutido é a valorização do solo nos 
locais onde estão previstas as melhorias de mobilida-
de e acessibilidade urbana, para evitar a gentrificação 
dessas regiões é necessário analisar os impactos e 
prever medidas para reduzir a especulação imobiliá-
ria. (MACHADO, 2019)
Proposta do PUMC 
Avenida Getúlio Vargas e entorno
Proposta Perfil viário





fonte: Anexo de Lei n. 6.847, Plano de Mobilidade Urbana de Chapecó fonte: Anexo de Lei n. 6.847, Plano de Mobilidade Urbana de Chapecó
fonte: Anexo de Lei n. 6.847, Plano de Mobilidade Urbana de Chapecó
fonte: Prefeitura Municipal de Chapecó, 2014.
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Diretrizes e Estratégias: Plano Geral
Planejamento urbano inclusivo quanto a gênero
Deve incluir mulheres e meninas de todas as sexualidades, 
idades e habilidades, meninos e homens pertencentes 
a uma minoria sexual de todas as idades e habilidades e 










Considerar padrões de viagem e incentivar
integração e diversidade de modais
Desenvolver sistema de calçadas acessí-
veis, largas e bem sinalizadas
Tornar ciclismo atrativo para mulheres
Inserir sanitários em espaços públicos e es-
tações de transporte
Integrar parques e praças com estações de 
transporte coletivo














Adotar políticas como stop by demand/ 
between stop service para que passageiras 
possam descer entre paradas quando con-
siderarem necessário
Prover paradas de transporte urbano bem 
iluminadas e com informações sobre horá-
rios para evitar tempos longos de espera
Ter um grupo de funcionários diverso nas 
estações e veículos de transporte (adotar 
políticas de inclusão e diversidade)
Desenvolver mecanismos de denúncia e 
treinar funcionários para lidar com situa-
ções de assédio
Sinalização urbana inclusiva
Uso de campanhas e das mídias sociais 
para encorajar uma cultura de zero tolerân-
cia contra assédio
Incluir disciplinas de mobilidade e gênero
nas universidades
Conduzir programas educacionais em es-
colas
Tornar visíveis no espaço público as contri-
buições das mulheres para sociedade, no-
mear no feminino parques,praças e ruas
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Realizar pesquisas de origem e destino e 
analisar padrões de deslocamento de toda 
a população considerando questões sociais 
e de gênero antes e depois de intervenções
Implementação progressiva do calçadão, 
no primeiro ano fechando a rua apenas nos 
finais de semana para adaptação da popu-
lação e dos comerciantes locais
Incentivar o uso do espaço para feiras, ex-
posições culturais e apresentações, esti-
mular o debate sobre a cidade e gênero
Espaços públicos amplamente sinalizados













Nivelar o asfalto com as calçadas nas qua-
dras correspondentes a rua pedonal, fe-
chamento controlado para veículos com 
autorização prévia transitarem (emergên-
cias, moradores, carga e descarga).
Qualificar a infraestrutura de drenagem 
urbana e implementação da cabeamento 
elétrico subterrâneo
Reestruturar a extensão da avenida getúlio 
vargas, que não compreende o calçadão, 
com prioridade ao pedestre e incluir ciclo-
via proposta pelo plano de mobilidade ur-
bana de Chapecó 
ESTIMULAR A 
DIVERSIDADE DE USOS
Projetar estares urbanos que incentivem a 
diversidade de usuários e horários 
Parques infantis que contemplem diferen-
tes idades e diversos usos
Espaços para acompanhantes de crianças 
com bancos e sombra
Incluir equipamentos de rotinas físicas para 
idosos
Incluir banheiros públicos acessíveis, locais 
para armazenamento de pertences, ban-
cos, lixeiras  e iluminação adequada
DEFINIÇÕES DE PROJETO
Requalificar trecho da  Avenida Getúlio Vargas
Novos perfis viários para a área do calçadão, para o trecho 
com prioridade ao pedestre e ciclista, para as ruas adja-
centes, propôr soluções para os cruzamentos, soluções de 
estacionamento e sistema de infraestruturas que atendam 







Ruas com transporte público
e infraestrutura 
Delimitação territorial
A área de intervenção desse trabalho encon-
tra-se no centro urbano de Chapecó, delimitada ao 
norte pela Avenida São Pedro, a oeste pela Avenida 
Porto Alegre, a sul pela Rua Uruguai e a leste pela Rua 
Rui Barbosa.
Área de Intervenção 




























Pontos de táxi ativos
Ruas com transporte público
Banheiros públicos











fonte: Prefeitura de Chapecó 2014
Curso d’água canalizado subterrâneo
Área especial de interesse institucional
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MISTO - SERVIÇO RESIDENCIAL
DESOCUPADO
INSTITUCIONAL



















01. Hospital da Unimed
02. Universidade da Fronteira Sul (UFFS)
03. Terminal de Transporte Urbano
04. O Desbravador - atração turística
05. Catedral Santo Antônio
06. Delegácia da Mulher (DPCami)





















5kmTrecho da avenida repensado para o pedestre
Calçadão (pedestres e ciclistas)
Levantamento fotográfico
localização
Requalificalçao das ruas adjacentes ao calçadão
















































Monitorando a fluidez nos deslocamentos 
e as mudanças nos indicadores antes e de-
pois da implementação das propostas de 




Participando da tomada de decisões pro-
jetuais e simbólicas, contribuindo para 
maximizar a apropriação do espaço pú-
blico e a identificação com o mesmo
ESCOLAS E
UNIVERSIDADES
No apoio ao diálogo entre prefeitura e po-
pulação, utilizando o espaço público para 
aulas e desenvolvendo projetos junto aos 
alunos, contribuindo para conscientizar a
comunidade sobre as questões de gênero
VIABILIDADE





Estudo da questão 
de gênero e  seu im-






rio de intervenção e da 
problemática aplicada 
ao mesmo
Estudo da evolução 




Análise crítica do Plano 
Diretor municipal e do 





políticas e soluções apli-
cadas em outros locais
Definições e Estratégias  























diretor e do plano de
mobilidade muncípal
PLANO LOCAL




(trama verde e azul)
Mobiliário urbano, ilu-
minação, módulos de 
banheiro e comércio 
e inclusão de estares 
urbanos




latina e referências 
de banheiros públicos 
acessíveis, com fraldário








gias específicas para 
a escala da área de 
intervenção, resoluções 
para consolidação da 
proposta de planeja-
mento urbano sensível 
ao gênero
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